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 CAMARA MUNICIPAL DE RONCADOR

Rua São Paulo, 865, Centro, Roncador/Pr, Fone/Fax (44)575-1434.

CNPJ:78.184.355/0001-75


INDICAÇÃO LEGISLATIVA nº ........../2021
O vereador Jenauro Hruba, em conformidade com o contido no artigo 130
 do Regimento Interno, INDICA ao Excelentíssimo Senhor Vivaldo Lessa Moreira, Prefeito Municipal de Roncador, Estado do Paraná, para que remeta mensagem a esta Casa de Leis, alterando a Lei Municipal nº 927/2010 – que reestrutura o Plano de Cargos e Salários do Magistério Público Municipal, para alterar a nomenclatura do cargo de Educador Infantil para Professor de Educação Infantil, bem como, para igualar o período de férias do professor de educação infantil ao do professor, consoante indicação legislativa a seguir:
EMENTA: ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 927/2010 QUE REESTRUTURA O PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO MAGISTÉRIO PÚBLICO MUNICIPAL DE RONCADOR - PR, PARA ALTERAR A NOMENCLATURA DO CARGO EDUCADOR INFANTIL E UNIFICAR O PERÍODO DE FÉRIAS DO PROFESSOR E DO PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Roncador, Estado do Paraná, APROVOU, e eu, Vivaldo Lessa Moreira, Prefeito Municipal, no uso das atribuições, SANCIONO a seguinte:

Art. 1º O cargo de Educador Infantil regido pela Lei nº 927, de 16 de setembro de 2010, fica redenominado Professor de Educação Infantil.
Art. 2º A redenominação do cargo para Professor de Educação Infantil não altera sua remuneração, bem como, não interfere nos avanços da carreira, nos direitos e vantagens acumulados pelos ocupantes dos respectivos cargos.
Art. 3º O §1º e o caput do art. 48, da Lei Municipal nº 927/2010 passam a contar com a seguinte redação:
 Art. 48. As férias do Professor, incluído o Professor de Educação Infantil, serão de 45 (quarenta e cinco) dias, dos quais 30 (trinta) dias consecutivos no mês de janeiro, e os demais 15 (quinze) dias serão usufruídos em período estipulado pelo calendário escolar.
§ 1º O servidor designado para exercer atividades de Direção ou atividades administrativas no Departamento Municipal de Educação, tais como orientação, supervisão e coordenação educacional, terá direito a percepção de 30 (trinta) dias de férias consecutivas anuais, preferencialmente no mês de janeiro de cada ano.
[...]
Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias consignadas na Lei Orçamentária Anual vigente.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Justificativa
O profissional de educação infantil tem as mesmas prerrogativas de um professor no desempenho do cargo, no entanto, equivocadamente, possui nomenclatura diferenciada dentro do Plano de Cargos e Carreira. 
A permanência da nomenclatura da forma em que se encontra, como educador infantil, tem causado preocupação aos servidores ocupantes do cargo, haja vista que algumas questões não ficam claras em relação ao educador infantil, especificamente no que se refere a redução da idade mínima de 5 (cinco) anos para fins de aposentadoria, consoante art. 40, §5º, da Constituição Federal. 

Da mesma forma, se faz necessária à alteração do §1º e do caput do art. 48 da Lei Municipal nº 927/2010, para unificar o período de férias do professor e do professor de educação infantil em 45 (quarenta e cinco) dias.
Por fim, ressalta-se que as alterações propostas visam igualar direitos dos servidores do magistério, dispensando tratamento idêntico e harmônico aos servidores da respectiva classe.
Roncador, 15 de março de 2021.
____________________________________

Jenauro Hruba
Presidente

� Art. 130. Indicação é proposição em que são solicitadas medidas de interesse público, cuja iniciativa legislativa ou execução administrativa seja competência do Poder Executivo.


§ 1° As indicações dividem-se em duas categorias:


 I - simples, quando se destinam a obter do Poder Executivo medidas de interesse público que não constituem matéria de projeto de lei;


II - legislativas, quando se destinam a obter do Poder Executivo o envio de Mensagem à Câmara por força de competência atribuída pela Lei Orgânica do Município.


§ 2° As indicações relativas à realização de obras e à execução de serviços públicos somente poderão ser apresentadas quando tratarem de metas incluídas no plano plurianual ou na lei de diretrizes orçamentárias.


§ 3° Não é permitido dar a forma de indicação a assuntos regimentalmente reservados para constituir objeto de requerimento.





